Comarca da Capital - 37ª Vara Cível
Juíza: Paula de Menezes Caldas
Processo nº 0417827-34.2012.8.19.0001
Trata-se de ação ajuizada por CARLOS ARTHUR NUZMAN em face de JOSE CARLOS AMARAL KFOURI, na qual requer a condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 100.000,00, bem como seja ele compelido a publicar a sentença na íntegra em seu blog. Alega em síntese: que é presidente do Comitê Olímpico Brasileiro - COB; que, a partir de 20/9/2012, vem experimentando acusações, insultos, inverdades por parte do réu; que as ofensas são reproduzidas em seu blog (´blogdojuca.uol.com.br) e em sua coluna da Folha de São Paulo; que as matérias lhe causaram imenso desconforto psíquico e o expôs a situações vexatórias; responsabilidade civil do réu pelos danos causados à honra e imagem do autor. Contestação do réu a fls. 63 e ss., em que alega em resumo: que os artigos impugnados tratam de críticas jornalísticas lícitas, fundadas em fatos verídicos e de claro interesse público; que a demanda visa a intimidá-lo; que o réu é jornalista de renome nacional, sério e combativo; que possui compromisso com a ética e com os interesses da população; que os fatos sobre o furto de informações confidenciais do Comitê Olímpico de Londres 2012 são incontroversos e foram amplamente divulgados pela imprensa; que a charge foi reproduzida pelo réu, mas não é de sua autoria; que a charge pretendia ironizar o controle que a Presidente Dilma pretendia impor ao COB; que os demais fatos se limitam ao exercício do direito de crítica; que não há ilicitude nas condutas do réu; que as críticas foram baseadas no interesse público; que o valor da indenização pretendida é excessiva; ausência de amparo ao pedido de publicação da sentença. Réplica a fls. 117/137. Decisão a fls. 147 a deferir a produção de prova oral. Decisão a fls. 296 a reconsiderar a necessidade de produção de prova oral para o deslinde do conflito. Agravo retido interposto pelo réu a fls. 303/305. Alegações finais do réu a fls. 306/318. Agravo retido interposto pelo autor a fls. 319/327. Alegações finais do réu a fls. 328/336. Mantida a decisão agravada a fls. 338 e 457. Alegações finais do autor a fls. 463/470. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Processo apto a ser julgado, não sendo necessária a produção de outras provas para deslinde do conflito. Pretende a parte autora a responsabilização civil do réu por danos morais ditos sofridos em decorrência de conduta do demandado, consistente na publicação de matérias jornalísticas e de charge com acusações, insultos e inverdades envolvendo o autor, presidente do Comitê Olímpico Brasileiro. Caracterizado então conflito entre direitos fundamentais, concernentes, de um lado, à preservação dos recursos da personalidade do autor e, de outro, às liberdades de informação, expressão e de impressa exercidos pelo jornalista réu. Como sabido, os direitos, mesmo os reputados fundamentais, não são absolutos e devem ser exercidos em compatibilidade com o regime democrático, sendo legítima a crítica jornalística que visa a atender o interesse público, levando-se em conta ainda a razoabilidade dos meios e formas de divulgação da notícia. O STJ sedimentou entendimento nesse sentido, nos autos do REsp 1627863/DF, de Relatoria do Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 25/10/2016. Vejamos: ´[...] as liberdades de informação, de expressão e de imprensa, por não serem absolutas, encontram limitações ao seu exercício, compatíveis com o regime democrático, tais como o compromisso ético com a informação verossímil; a preservação dos direitos da personalidade; e a vedação de veiculação de crítica com fim único de difamar, injuriar ou caluniar a pessoa (animus injuriandi vel diffamandi). 4. A pedra de toque para aferir-se legitimidade na crítica jornalística é o interesse público, observada a razoabilidade dos meios e formas de divulgação da notícia, devendo ser considerado abusivo o exercício daquelas liberdades sempre que identificada, em determinado caso concreto, a agressão aos direitos da personalidade, legitimando-se a intervenção do Estado-juiz para por termo à desnecessária violência capaz de comprometer a dignidade. [...]´. No caso dos autos, observa-se que são cinco as publicações questionadas pelo autor (fls. 45, 46, 49, 51/52 e 24), sendo que, após minuciosa leitura das matérias e análise da charge, não se vislumbra qualquer abuso ou excesso do réu no exercício das liberdades antes enumeradas, a caracterizar prática de ato ilícito ensejador de reparação moral. Com efeito, os artigos descrevem acontecimentos reais, reconhecidos pelo autor, havendo sim análise crítica do jornalista, mas que não transborda a margem tolerável de apreciação dos fatos, cujo interesse público é notório. Ressalta-se que não há linhas perfeitamente delineadas acerca dessa ´margem tolerável´, cabendo a apreciação pelo julgador do caso concreto apresentado, devendo ele prestigiar, na medida do possível, a consagração de todos os direitos fundamentais em jogo. Na hipótese dos autos, repita-se, não se verifica o ultraje à honra e ao nome do autor, mas mero exame crítico contundente de fatos reais relacionados a entidade que o autor preside, revelando-se consectário de sua posição diretiva matérias e charges como as ora em testilha. Dessa forma, conclui-se pela inexistência de prática de ato ilícito caracterizador de responsabilidade civil na hipótese dos autos. Posto isso, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, com fulcro no artigo 487, I, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das despesas processuais e de honorários de advogado de 10% sobre o valor atualizado da causa. P.R.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 01.08.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
